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ESTATUTOS 
Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas Alfredo da Silva 

 
 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA, SEDE E FINS DA ASSOCIAÇÃO 

Artigo 1º 

DENOMINAÇÃO 

1. A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de escolas Alfredo da Silva, doravante designada por 
Associação nestes Estatutos congrega e representa os pais e encarregados de educação dos Alunos de todas as Escolas que 
constituem este Agrupamento. 

2. A denominação será adaptada do nome oficial do Agrupamento. 
 

Artigo 2º 

NATUREZA 

1. A Associação é uma Pessoa Colectiva, dotada de personalidade jurídica, com administração e funcionamento autónomos, 
que se regerá pelos presentes estatutos e, pelas leis aplicáveis. 

2. A Associação é voluntária e sem fins lucrativos e exercerá a sua actividade independentemente de qualquer ideologia 
política ou religiosa. 

Artigo 3º 

DURAÇÃO E SEDE 

 
1. A Associação é constituída por tempo indeterminado e tem a sua sede na Sede do Agrupamento, e em caso de 

impossibilidade, poderá funcionar em qualquer local do Concelho a designar. 
 

Artigo 4º 

MISSÃO E OBJETIVOS 

1. A APEAESAS tem como missão: 
a) Promover a formação dos Pais e Encarregados de Educação, enquanto membros da comunidade educativa, habilitando-os 

ao cabal desempenho da sua missão de educadores e membros dos órgãos de gestão da escola; 
b) Defender os interesses morais, culturais e físicos dos educandos; 
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c) Intervir no estudo e resolução dos problemas respeitantes à educação e juventude que se coloquem ao nível do 
agrupamento de escolas ou local; 

d) Pugnar pela dignificação do ensino em todas as suas vertentes; 
e) Fomentar atividades de carácter pedagógico, formativo, cultural, científico, social e desportivo; 
f) Intervir, como parceiro social, junto de autarquias, autoridades e outras instituições, de modo a possibilitar e facilitar o 

exercício dos direitos e o cumprimento dos deveres que cabem aos Pais e Encarregados de Educação; 
g) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenientes no processo educativo, com finalidades convergentes ou 

complementares, salvaguardando a independência em relação a quaisquer organizações nacionais, estrangeiras ou 
internacionais; 

h) Exercer actividades que, não dizendo respeito a aspectos meramente educativos, se relacionem com estes e com a defesa e 
apoio da instituição familiar; 

i) Promover, divulgar e defender a implementação e o respeito pela Carta Europeia dos direitos e responsabilidades dos Pais e 
Encarregados de Educação; 

j) Criar condições para a celebração de parcerias de âmbito cultural, científico e profissional. 
 

2. A Associação tem como finalidade assegurar a efectiva participação dos Pais e Encarregados de Educação, na tarefa 
educativa do Agrupamento de Escolas, bem como acompanhar activamente a vida escolar dos seus educandos. 
 

3. A Associação tem também como finalidade, promover a educação na família e o ensino escolar, assim como contribuir para 
a criação e execução do projecto educativo do Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas e participar nos órgãos de 
gestão e na vida interna do Agrupamento, tal como está definido na Lei em vigor. 
 

4. A Associação pode filiar-se em uniões, federações e organismos congéneres cujo carácter e âmbito contribuam para a 
defesa dos Direitos dos Pais e Encarregados de Educação, quanto à educação dos seus educandos. 

 

Artigo 6º 

ATRIBUIÇÕES 

1. Compete à APEAESAS: 
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses das famílias na sua posição relativa à escola e à educação e cultura; 
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreensão e colaboração entre todos os membros da escola; 
d) Promover o estabelecimento de relações com outras associações similares ou suas estruturas representativas, visando a 

representação dos seus interesses junto do Ministério da Educação. 
 

2. À Associação compete prevenir e solucionar, sempre que possível, em cooperação com o Agrupamento, quaisquer situações 
lesivas dos interesses dos alunos, quer sejam de natureza física, moral ou outras. 

3. Contribuir para a formação e desenvolvimento de correntes de opinião que pugnem pela melhoria das condições de ensino, 
pela dignificação das crianças e jovens e pela sua inserção na comunidade.  
 

4. Requerer a utilização de instalações para serem efetuadas reuniões plenárias, sempre que possível com a antecedência 
mínima de cinco dias. 
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CAPÍTULO II 
 

DOS SÓCIOS 

Artigo 7º 

MEMBROS 

1. São admitidos como sócios todos os Pais e Encarregados de Educação de alunos que frequentem o Agrupamento de escolas 
Alfredo da Silva e que voluntariamente se inscrevam na Associação em cada ano lectivo, mediante o pagamento de uma 
quota anual, cujo valor será fixado pela Assembleia-geral. 

2. A Direção da Associação apreciará os casos de impossibilidade material do pagamento da quota supra referida e nos casos 
julgados justificados, será dispensado o pagamento da mesma, continuando a ser membro de pleno direito da Associação.  

3. São admitidos sócios honorários em condições a fixar em Assembleia-geral. 

Artigo 8º 

DIREITOS DOS MEMBROS 

1. São direitos dos membros:  
a) Eleger e ser eleito para os orgãos sociais ou qualquer outro orgão da Associação; 
b) Tomar parte nas reuniões da Assembleia-geral, com voto deliberativo; 
c) Utilizar os serviços da Associação dentro do âmbito das suas atribuições; 
d) Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação; 
e) Requerer a convocação da Assembleia-geral extraordinária, nos termos do presente estatuto; 
f) Participar em grupos de trabalho e colaborar nas tarefas gerais da Associação; 
g) Estarem presentes nos orgãos da Administração e Gestão do Agrupamento, de acordo com a lei em vigor. 

 

 

Artigo 9º 

DESTITUIÇÃO DE MEMBRO 

1. A qualidade de membro perde-se: 
a) A pedido do associado, feito por escrito; 
b) Por falta de pagamento da quota; 
c) Por infracção grave a este estatuto e regulamentos internos, reconhecida pela Assembleia-geral; 
d) Por deixar de ter filhos ou educandos nas Escolas do Agrupamento, à excepção de membros dos órgãos da associação que 

se manterão nos seus cargos até à sua substituição, a qual deverá ocorrer em Assembleia Geral convocada especialmente 
para o efeito num prazo máximo de trinta dias. 

e) Em eventuais condições que tenham sido fixadas em Assembleia Geral nos termos do nº3 do artigo 7º aos admitidos 
como sócios honorários. 
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Artigo 10º 

DEVERES DOS MEMBROS 

1. São deveres dos membros: 
a) Pagar anualmente as quotas que venham a ser fixadas no principio de cada ano lectivo, aprovadas em Assembleia-

geral; 
b) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir para a concretização dos seus objetivos; 
c) Exercerem com zelo e diligência o cargo para que forem eleitos; 
d) Cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos internos; 
e) Comunicar à Direcção, por escrito, qualquer mudança de residência; 
f) Pugnar pelo bom nome e prestígio da Associação de Pais 

 

CAPITULO III 

DOS ORGÃOS SOCIAIS 

Artigo 11º 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Os órgãos sociais são:  
a)  Assembleia-geral; 
b)  Direção; 
c)  Conselho fiscal; 

 
2. O exercício de qualquer cargo nos órgãos sociais não é renumerado. 

 

3. A duração do mandato é de dois anos, podendo ser reeleito, por três mandatos, caso os seus representados continuem a 
frequentar o Agrupamento. 

 

4. Os membros que constituem os órgãos sociais são eleitos em Assembleia-geral ordinária convocada para o efeito. 
 

Artigo 12º 

DESTITUIÇÃO 

1. Os órgãos sociais só podem ser destituídos por uma Assembleia-geral que haja sido convocada expressamente para o 
efeito. 

 

2. No caso de em Assembleia-geral serem destituídos pelo menos 50% dos membros de qualquer órgão será eleita uma 
Comissão provisória de todos os membros do órgão respectivo. 
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3. Nos casos previstos no nº2, realizar-se-ão eleições extraordinárias para os órgãos cujos membros foram destituídos no 
prazo máximo de sessenta dias. 

 

Artigo 13º 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

1. A Assembleia-geral é constituída por todos os Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento, porém só terão direito de 
voto os associados no pleno gozo dos seus direitos. 
 

2. Para a realização da Assembleia-geral, em primeira convocatória é necessária a presença de pelo menos metade do total de 
número de associados; 
 

3. No caso de tal não se verificar, poderá a Assembleia iniciar-se trinta minutos depois da hora da primeira convocatória, com 
qualquer número de sócios presentes; 

Artigo 14º 

COMPETÊNCIA DA ASSEMBLEIA-GERAL 

1. Compete à Assembleia-geral: 
a) A aprovação dos Regulamentos Internos, apresentados pela Direcção e necessários ao bom funcionamento interno da 

Associação; 
b) A aprovação do valor da quota proposta pela Direcção; 
c) Alterar os estatutos e aprovar as respectivas alterações; 
d) Eleger e destituir os Órgãos sociais da Associação; 
e) Deliberar sobre as directrizes gerais de atuação da Associação; 
f) Decidir do destino a dar aos saldos das contas de exercício; 
g) Aprovar e votar o relatório de actividades e contas da Direção; 
h) Deliberar sobre todos os assuntos que lhe sejam submetidos; 

 

Artigo 15º 

FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA-GERAL 

1. As convocatórias para quaisquer reuniões da Assembleia-geral serão feitas com a antecedência mínima de 8 (oito) dias, 
indicando-se o dia, a hora, local da reunião e respectiva ordem de trabalhos. 
 
 

2.  Assembleia-geral reunirá ordinariamente uma vez em cada ano, no prazo de 60 dias após a abertura do ano escolar, para a 
eleição dos corpos sociais quando se verifiquem fins de mandato, discussão e aprovação do orçamento e relatório e contas, 
do balanço anual e do plano de actividades para o ano escolar, apresentados pela Direcção. 
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3. A Assembleia-geral reunirá extraordinariamente todas as vezes para que for convocada pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia-geral, ou por um grupo de pelo menos vinte membros, os quais a devem solicitar, por escrito, ao Presidente da 
Mesa, fundamentando os motivos da Convocatória e enviando a Ordem de Trabalhos. 
 

4. No caso previsto no número anterior, têm obrigatoriamente de estar presentes na reunião dois terços dos membros 
requerentes. 

 

Artigo 16º 

CONSTITUIÇÃO DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

1. A mesa da Assembleia-geral será constituída por: 
1- Presidente 
1-Vice-Presidente 
1- Secretário 
 

2. O Vice-Presidente substitui o Presidente na sua ausência ou impedimento. Na falta de um dos elementos poderá o 
Presidente ou seu substituto, solicitar a presença de um membro da Assembleia. 
 

Artigo 17º 

COMPETÊNCIA DA MESA DA ASSEMBLEIA-GERAL 

1. Compete à Mesa da Assembleia-geral: 
a) Convocar a Assembleia-geral nos termos estatutários; 
b) Presidir às reuniões da Assembleia-geral, orientar os seus trabalhos e esclarecer dúvidas surgidas durante o seu 

funcionamento; 
c) Mandar lavrar as actas das sessões da Assembleia-geral a assiná-las; 
d) Marcar no prazo máximo de 30 dias, novas eleições no caso de destituição de qualquer órgão da Associação; 
e)  

Artigo 18º 

DA DIREÇÃO 

1. A Direção será constituída por um mínimo de cinco e um máximo de dez elementos que obrigatoriamente desempenharão 
os seguintes cargos/funções: 
1 Presidente 
1 Vice-Presidente 
1 Tesoureiro 
1 Secretário 
1 a 6 Vogais 
 

2. O Presidente será substituído pelo Vice-Presidente, em caso de ausências ou impedimentos. 
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Artigo 19º 

FUNCIONAMENTO DA DIREÇÃO 

 
1. A Direção iniciará as suas funções logo após a sua tomada de posse. 
 
2. Na primeira sessão de trabalhos a direcção fixará a periodicidade das suas reuniões. 
 
3. A Direção reunirá ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que as circunstâncias o aconselharem, 

por convocação da iniciativa do seu Presidente ou a pedido da maioria dos membros da direcção. 
 

4. A direcção decide por maioria simples tendo o presidente ou quem o substitua voto de desempate. 
 

5. Os membros da Direção são solidariamente responsáveis pelo regular exercício das atividades desenvolvidas pela 
Associação. 

Artigo 20º  

COMPETÊNCIA DA DIREÇÃO 

1. Compete à Direção: 
 

i) a) Representar a Associação e zelar pelos seus interesses de acordo com os objectivos enunciados no presente Estatuto; 
j) b) Gerir a Associação, elaborar o Relatório e Contas do período para que foi eleita em Assembleia-geral apresentando, 

arquivados, os respectivos documentos de despesa e receita, que deverão ser obrigatoriamente assinados pelo 
Tesoureiro e pelo Presidente;  

k) c) Compete-lhe a gerência social, administrativa, financeira e disciplinar da Associação; 
l) d) Gerir os fundos da Associação de acordo com os objectivos; 
m) e) Representar e cooperar perante os órgãos de gestão do Agrupamento e outras instituições da Comunidade educativa, 

no sentido de dar execução às atribuições da Associação; 
n) f) Submeter à Assembleia-geral todos os assuntos de interesse para a Associação; 
o) g) Dar cumprimento a todas as deliberações da Assembleia-geral. 
p) h) Nomear comissões de trabalho encarregadas de determinadas tarefas específicas que sirvam em exclusivo os 

interesses da Associação e da comunidade escolar. 
q) i) Representar a Associação e promover contactos com outras Associações congéneres de outras Escolas ou 

Agrupamentos e com outras entidades para enriquecimento comum. 
r) j) Requerer a convocação extraordinária da Assembleia-geral de acordo com as suas competências sempre que o julgue 

necessário. 
 



 

 

apeaesas@gmail.com   /  Largo Bento de Jesus Caraça 2830-322 Barreiro    ES.09.00 
 Página 8 de 10 

Artigo 21º 

DO CONSELHO FISCAL 

1. O Conselho Fiscal será composto por: 
 

1 Presidente 
1 Vice-presidente 
1 Relator 

Artigo 22º 

COMPETÊNCIA DO CONSELHO FISCAL 

1. Compete ao Conselho Fiscal: 
 

a) Compete-lhe fiscalizar os actos administrativos e financeiros da Direcção acompanhando a actividade desta; 
b)  Verificar e apreciar as suas contas e relatórios anuais e elaborar o seu parecer sobre as contas da Associação e 

controlar a sua administração financeira; 
c) Requerer a convocação extraordinária da Assembleia-geral de acordo com as suas competências; 
d) Dar parecer sobre o relatório de actividades e das contas anuais da direcção e qualquer assunto financeiro, mediante 

pedido da Assembleia-geral ou de Direção; 
e) Verificar a conformidade estatutária das despesas efectuadas e pronunciar-se sobre a proposta de alienação de bens 

da Associação; 
f) Pedir a convocação extraordinária da assembleia-geral quando o reputar necessário. 

 

CAPÍTULO IV 
 

DAS ELEIÇÕES 

Artigo 23º 

CONVOCATÓRIA E PROCESSO ELEITORAL 

1. As eleições realizar-se-ão bienalmente;  
 

2. As eleições são convocadas pelo Presidente da Assembleia-geral, ou na sua ausência, por quem legalmente o substitua, 
para, preferencialmente, os trinta dias seguintes ao dia da abertura do ano letivo; 
 

3. As listas concorrentes deverão ser entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral pelo mandatário das mesmas; 
 

4. Os mandatos serão de dois anos, sendo permitida a reeleição dos membros dos órgãos sociais cessantes respeitando as 
limitações do artigo 11º; 
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5. O processo eleitoral será definido pelo Regulamento Interno; 
 

6. As listas concorrentes deverão conter os nomes dos candidatos apresentados e a designação dos respetivos cargos; 
 

7. A ilegibilidade dos membros constantes das listas, será verificada pelo Presidente da Assembleia-geral na presença de 
representantes das listas concorrentes. 
 

CAPÍTULO V 
 

REGIME FINANCEIRO 

Artigo 24º   

GESTÃO E RECEITAS 

1. A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria, autonomia administrativa e financeira e rege-se pelos presentes 
Estatutos e pela Lei geral. 
 

2. As receitas da Associação são provenientes das quotas anuais cobradas aos seus associados, subsídios ou donativos que lhe 
sejam entregues ou atribuídos. 
 

3.  A Associação assegura a Gestão dos seus fundos.  
 

4. A Associação terá conta bancária aberta em qualquer instituição de crédito, em seu nome, para cuja movimentação são 
obrigatórias duas assinaturas, uma das quais e obrigatória, a do Tesoureiro e a outra de qualquer membro da Direcção. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 25º 

EXTINÇÃO 

1. Quando quaisquer dos órgãos Sociais deixarem de funcionar antes do termo do mandato, adoptar-se-ão os seguintes 
procedimentos: 

a) No caso da Direção, as suas atribuições serão asseguradas pela mesa da Assembleia-geral, que no prazo de trinta dias a 
partir da contestação e conhecimento do facto deverá convocar eleições antecipadas para todos os órgãos. 

b)  No caso do conselho fiscal, as suas atribuições serão asseguradas pela Mesa de Assembleia-geral, que no prazo de 
trinta dias convocará eleições para o mesmo. 
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2. No caso da Mesa da Assembleia, a Direção convocará com uma antecedência mínima de quinze dias, uma Assembleia de 
Associados que verificando o não funcionamento desse órgão elegerá uma comissão eleitoral composta por um número 
não inferior a cinco membros. 
 

3. No prazo de trinta dias a comissão eleitoral promoverá a realização de eleições para todos os órgãos sociais.  
 

4. A Associação obriga-se pela assinatura de dois membros da Direcção, sendo uma delas, a do seu Presidente. 
 

5. A Associação será dissolvida por decisão de pelo menos quatro quintos dos seus associados reunidos em Assembleia-
geral, convocados expressamente para esse efeito. 

 

6. Em caso de dissolução da associação, os bens existentes reverterão para o Agrupamento ou qualquer instituição de 
solidariedade social existente no concelho do Barreiro, por decisão da Assembleia-geral. 

 

Artigo 26 

ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS 

1. Qualquer alteração a estes Estatutos, só poderá ser efectuada por proposta da Direcção e deliberação tomada em 
Assembleia-geral, convocada para esse efeito, com votação a favor de pelo menos três quartos dos sócios presentes 
nessa Assembleia. 

 

Artigo 27º 

PATRIMÓNIO DA ASSOCIAÇÃO 

1. O património da Associação é constituído por todos os bens móveis e imóveis adquiridos ou doados por terceiros durante 
a sua gestão. 

 

2. Em caso de dissolução da Associação, os bens existentes reverterão para o Agrupamento de Escolas Alfredo da Silva, ou 
qualquer outra instituição de solidariedade social existente no Concelho do Barreiro, por deliberação da Assembleia-
geral.  

Artigo 28º 

CASOS OMISSOS 

No que estes Estatutos sejam omissos, rege a vontade soberana da Assembleia-geral, em conformidade com as Leis em 
vigor. 
 
 

Estatutos aprovados em xx de Novembro de 2013 em Assembleia Geral de Sócios.
 ...................................

***
................................ 


